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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE 
FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "os princípios da livre 
admissibilidade da prova e da persuasão racional autorizam o 
julgador a determinar as provas que repute necessárias ao deslinde 
da controvérsia e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou 
meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela 
parte, quando devidamente demonstrada a instrução do feito e a 
presença de dados suficientes à formação do convencimento"(
AgInt no AREsp 1911181/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 15/3/2022).
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto 
à inocorrência de cerceamento de defensa e à improcedência dos 
pedidos demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 02 de maio de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE 
FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "os princípios da livre 
admissibilidade da prova e da persuasão racional autorizam o 
julgador a determinar as provas que repute necessárias ao deslinde 
da controvérsia e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou 
meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela 
parte, quando devidamente demonstrada a instrução do feito e a 
presença de dados suficientes à formação do convencimento"(
AgInt no AREsp 1911181/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 15/3/2022).
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto 
à inocorrência de cerceamento de defensa e à improcedência dos 
pedidos demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO



O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Bertini Quintella Motta desafiando decisão pela qual 

neguei provimento ao agravo em recurso especial, por entender que: (I)  o Tribunal de 

origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 

integralmente a controvérsia posta nos autos; (II) a prova tem como destinatário o 

magistrado, a quem cabe avaliar sua suficiência, necessidade e relevância, de modo que 

não constitui cerceamento de defesa, tampouco ausência de prestação jurisdicional, a 

mera existência de desacordo entre as premissas suscitadas pela defesa e as conclusões 

fixadas pela Corte de piso; (III) a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem  demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada em recurso especial (Súmula 7/STJ).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) houve negativa de 

provimento aos embargos de declaração sem que fossem explicitamente enfrentadas as 

questões suscitadas; (II)  o objeto da presente lide limita-se a questões relativas a direitos, 

bastando apenas que se proceda à leitura dos autos, não se exigindo qualquer exercício de 

interpretação acerca de cláusulas contratuais ou o exame de matéria de fato; (III) o 

prejuízo é claro e decorre do julgamento embasado tão somente no laudo elaborado pelo 

expert do juízo; (IV)  "não haviam razões para que a Ré, Agravada, de forma unilateral, 

viesse a efetuar cobranças pelo Custo de Disponibilidade do Sistema, sendo 

consequência lógica que, se assim o fez por livre e espontânea vontade, assumiu tal 

risco, cabendo à mesma arcar com as consequências daí advindas, não podendo a 

Autora, Agravante, que nada contribuiu para tanto, arcar com as consequências daí 

decorrentes" (fl. 782); (V) caracterizado o cerceamento de defesa, uma vez que o 

Tribunal de origem afastou seu direito legítimo de produzir nova prova pericial 

necessária ao exame correto da causa posta em juízo.

Sem impugnação (fl. 790).

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Inicialmente, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 



foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, 

ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso 

concreto, não há falar em omissão no acórdão, não se devendo confundir fundamentação 

sucinta com a sua ausência (REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJ 28/11/2005).

Dessarte, observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido, integrada 

em sede de embargos declaratórios, que o Tribunal de origem motivou adequadamente 

sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese. Afastam-se, assim, as alegadas omissão ou negativa de prestação jurisdicional 

tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte.

Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 

invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente 

para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos dispositivos que 

pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, 

constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confira-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).



IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018.
V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise fática, considerou não 
haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 23/04/2019.
VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1752136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de 
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão 
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No 
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da 
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789): 
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento 
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da 
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a 
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos 
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos 
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm 
o condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do 
CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 



omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1798895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 5/5/2020)
 

Ademais, no que tange à alegada ocorrência de cerceamento de defesa, 

convém esclarecer que "os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 

racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao deslinde 

da controvérsia e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou meramente 

protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 

produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada a instrução 

do feito e a presença de dados suficientes à formação do convencimento"(AgInt no 

AREsp 1911181/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

14/2/2022, DJe 15/3/2022).

Ora, na hipótese vertente, o Tribunal de origem fez as seguintes 

ponderações quanto ao laudo pericial ora contestado (fl. 651):
 

Com efeito , inobstante o expert do Juízo haja elaborado laudo indireto apenas 
sobre a unidade de consumo da usuária , com a carga de potência demandada e 
em função dos itens que a guarnecem, não inspecionando, portanto, o próprio 
medidor de consumo substituído pela concessionária ao tempo da lavratura do 
TOI, referida circunstância não tem o condão, no específico caso sob exame, de 
neutralizar a prova produzida, porquanto o fato probando buscado – defeito de 
funcionamento – é particularmente irrelevante para deslinde da controvérsia na 
espécie, constituindo a questão central saber se a concessionária tem direito de 
cobrar por suposto valor não faturado, finalidade para a qual não se prestava o 
exame pericial sobre o dispositivo (art.370, parágrafo único, CPC - “O juiz 
indeferirá, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias.” ).
Não há, pois, que se falar em cerceamento de defesa na hipótese, porquanto 
não demonstrado pela parte prejuízo concreto sob qualquer aspecto (art.278, 
parágrafo único, CPC ), inexistindo nulidade.
 

Assim, a modificação do julgado recorrido para reconhecer o cerceamento 

de defesa, nos termos como delineados na peça recursal, implica o revolver de aspectos 

fático-probatórios, providência inviável em sede de recurso especial, nos termos da 

Súmula 7 do STJ. No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. MALFERIMENTO DA LEI N. 8.666/1993. 
MENCIONADA LEI NÃO SE APLICA A CONCURSO PARA PROVIMENTO 
DE CARGOS PÚBLICOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. ANÁLISE DE QUESTÕES. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS CRITÉRIOS PELO 
PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação proposta pelo agravante em razão de ter sido 
eliminado na prova oral do certame para provimento de vagas para o cargo de 



Delegado de Polícia Substituto, Edital n. 001/SSP/DGPC/ACADEPOL/2014.
2. A suscitada violação do art. 1022 do Código de Processo Civil foi deduzida 
de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula n. 284/STF, a saber: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.".
3. Relativamente à contrariedade a Lei n. 8.666/1993, esta Corte tem o 
entendimento de que a citada lei estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos, não se aplicando o concurso para provimento de 
cargos públicos efetivos, o que enseja a incidência da Súmula n. 284/STF.
4. Rever o entendimento da Corte local, no tocante à inocorrência de 
cerceamento de defesa da parte, demandaria induvidosamente o reexame de 
todo o material cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível com a 
via especial, consoante a Súmula n. 7 do STJ.
5. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado tem 
ampla liberdade para analisar a conveniência e a necessidade da produção de 
provas, podendo perfeitamente indeferir provas periciais, documentais, 
testemunhais e/ou proceder ao julgamento antecipado da lide, se considerar 
que há elementos nos autos suficientes para a formação da sua convicção 
quanto às questões de fato ou de direito vertidas no processo, sem que isso 
implique qualquer ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
[...]
(AgInt no REsp 1928649/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 14/12/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que 
o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, 
aquelas que considerar desnecessárias, de acordo com o princípio do livre 
convencimento motivado, não havendo, no caso, cerceamento de defesa.
3. Hipótese em que o Tribunal local reputou desnecessária a prova pericial 
para o reconhecimento do alegado direito ao reequilíbrio da equação 
econômico-financeira do contrato, "pois aqui o que se discute são cláusulas 
contratuais e não a execução ou não das atualizações dos dispositivos de 
segurança, desse modo a prova é meramente documental".
4. Divergir da conclusão ali alvitrada para determinar a realização da prova 
pericial, nos termos como delineados na peça recursal, implica o revolver de 
aspectos fático-probatórios, providência inviável em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.
5. A Corte local se convenceu de que a alteração das normas da ABNT não 
implicou desequilíbrio financeiro, consoante as normas do contrato 
mencionadas e transcritas no aresto recorrido, de modo que a modificação do 
julgado, no ponto, reclama o reexame do acervo probatório e nova 
interpretação das cláusulas contratuais, providências sabidamente vedadas no 
âmbito do apelo nobre em face do teor das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1649268/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2021, DJe 14/09/2021)

 
Quanto ao mais, observa-se que foram julgados improcedentes os 

pedidos veiculados pela parte agravante, pelos seguintes fundamentos (fls. 651/653):



 
No mérito, quanto à matéria de fundo, não merece ser provido o recurso 
interposto pela consumidora/Demandante, encontrando-se a sentença proferida 
correta em seus termos e conclusões quanto ao acertamento do direito 
aplicável, motivo pelo qual passa a fazer parte do presente voto em 
fundamentação per relationem (art.92, §4º, RITJERJ).
Cinge-se a controvérsia a aferir -se a ocorrência de fato do serviço decorrente 
de período de subfaturamento pelo dispositivo medidor instalado na residência 
da Autora , por alegada falha operacional da concessionária/Ré , gerando 
lavratura de TOI e “recuperação de consumo” inserida parceladamente nas 
faturas mensais de energia da unidade , imposta à usuária como condição para 
manutenção do serviço . Na espécie, segundo noticiam os autos, as partes se 
encontravam em normalidade contratual de 2002 até fevereiro/2014, momento 
a partir do qual, de acordo com a exordial, iniciou -se lapso temporal 
(março/2014 a setembro/2016) de súbita cobrança a menor por parte da 
fornecedora, que passou a emitir faturas mensais com consumo “zero”, 
apontando apenas o custo de disponibilidade do serviço , promovendo, contudo, 
ao final daquele período, a lavratura de Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI 
nº 2016 -7345373), com a imposição dos valores resgatados (R$7.616,16) em 
60 parcelas. Como se infere do breve relato supra, a Demandante afirma 
textualmente que detinha conhecimento acerca do subfaturamento ocorrido ao 
longo de 32  meses , vício do serviço que, por óbvio, importou em benefício 
econômico continuado apenas para a usuária.
[...]
Ora, em que pese verossímil a alegada falha operacional da concessionária 
quanto à medição do consumo na unidade da Autora, bem como a aparente 
inobservância às normas regulatórias inerentes ao procedimento de 
fiscalização /lavratura do TOI gerador da cobrança impugnada, fato é que a 
própria Autora admite na inicial sua pré-ciência com relação à cobrança a 
menor desde o princípio, quedando -se, contudo, inerte, mês a mês, por mais de 
dois anos de evidente subfaturamento, como apontado pelo Perito. 
Como se sabe, o s Deveres Contratuais Anexos de Lealdade e Cooperação, 
derivados do Princípio da Boa - Fé Objetiva como filtro hermenêutico de 
“leitura” da conduta das partes (art.422, CC), não admitem postura inerte 
deliberada de quaisquer contratantes por tão prolongado período, impondo ao 
outro de forma injustificada perdas substanciosas ante a falta de Eticidade.
Apesar de Consumerista a relação em tela, o panorama fático-jurídico proposto 
retrata nítida violação à Cláusula da Proibição de Enriquecimento Sem Causa 
(art.885, CC ), a consubstanciar hipótese de vício do serviço em prejuízo 
preponderante à concessionária/ Ré, gerando, portanto, direito à recuperação 
dos valores não faturados, como também reconhecido pelo laudo pericial 
formulado. A cobrança formulada pela concessionária, pois, se afigura  lícita, 
não dando azo aos pleitos de danos material e moral deduzidos em Juízo.
 

Nesse contexto, tenho que a alteração das conclusões adotadas pela Corte 

de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BERTINI QUINTELLA MOTTA
ADVOGADO : RODRIGO DE MORAIS KRAEMER - RJ108792
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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